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CERTIFICADO DIGITALMENTE

As violações de direitos dos ido-

sos no campo foram tema da au-

diência pública realizada pela Co-

missão de Cidadania, na quarta-

feira (14), na Assembleia Legis-

lativa de Pernambuco (Alepe). O

Ministério Público de Pernambu-

co (MPPE) participou do debate

com a presença da promotora de

Justiça e coordenadora da Cara-

vana da Pessoa Idosa, Yélena

Monteiro. Entre os problemas re-

latados pela Federação dos Traba-

lhadores na Agricultura de Per-

nambuco (Fetape), que propôs a

audiência, estão os abusos relacio-

nados à concessão de crédito con-

signado aos aposentados rurais.

Segundo dados levantados pela

Fetape, oito em cada dez pessoas

idosas do campo têm hoje acesso

a benefícios sociais e aposentado-

ria, assumindo o papel de prove-

dores em suas residências. O pro-

blema maior é que os idosos são

pressionados a fazer empréstimos

para usufruto de seus parentes e

acabam atingindo um grau de en-

dividamento que retira a sua auto-

nomia, que deveria ser garantida

pelos benefícios.

A promotora Yélena Monteiro

sugeriu uma mobilização para

que as prefeituras adotem o Proto-

colo de Estruturação de Serviço

de Enfrentamento da Violência à

Pessoa Idosa (PEVI), que organi-

za todas as instâncias do municí-

pio que podem enfrentar esse tipo

de violência. “No caso dos consig-

nados, o Protocolo permite a iden-

tificação de abusos individuais, re-

velando as condições que levaram

a essas violações. Podemos verifi-

car as condições de saúde do ido-

so ou a regularidade dos procedi-

mentos da instituição financeira,

por exemplo”, explicou a promo-

tora de Justiça. Outra proposta, fei-

ta pelo deputado estadual Odacy

Amorim, foi a elaboração de pro-

gramas de educação financeira

voltados para idosos.

“Recebemos em nosso sindicato

uma aposentada que havia feito

quatro empréstimos e estava rece-

bendo pouco mais de R$ 150 por

mês”, relatou Severina Cecília Li-

ma, representante do Sindicato

dos Trabalhadores Rurais de Su-

rubim. Asindicalista afirmou que

descobriu, após muita insistência,

que ela havia financiado uma mo-

to para o neto, e ficou sem dinhei-

ro até para comprar alimentação.

“Essa pressão para obter os em-

préstimos é uma modalidade de

violência que tem causado muitos

transtornos à vida dos trabalha-

dores rurais aposentados”, avaliou

o diretor de Políticas para a Tercei-

ra Idade da Fetape, Israel Crispim.

“Hoje os idosos têm renda, mas

não podem usá-la, porque a trans-

ferem para os outros. Precisam sa-

ber que devem usar seu dinheiro

para eles mesmos”, considerou

Paula Machado, coordenadora do

Centro Integrado de Atenção e

Prevenção à Violência contra a

Pessoa Idosa, ligado à Secretaria

de Justiça e Direitos Humanos.

A audiência também debateu a

estratégia de atendimento à saúde

e à educação dos idosos. “APolí-

tica de Saúde Integral das Popula-

ções do Campo já é lei, mas ainda

não está sendo executada pelo Es-

tado. E a educação para idosos

ainda força muitos deles a ter que

se deslocar das áreas rurais para ter

aulas na cidade”, apontou a asses-

sora da Fetape.

AA
pedido do Ministério

Público de Pernambu-

co (MPPE), a Justiça

concedeu liminar e determinou

ao Estado de Pernambuco que,

no prazo de dez dias, adote as

providências necessárias a fim

de possibilitar o regular e pleno

funcionamento da Delegacia de

Polícia Civil do município de

Cupira. A unidade deverá per-

manecer aberta durante 24 ho-

ras, incluindo os dias de finais de

semana e feriados, para atendi-

mento ao público, recebimento

de notícias criminais, bem como

investigar os ilícitos penais. A

Delegacia de Cupira atualmente

só funciona de segunda a sexta-

feira, das 8h às 12h e das 14h às

18h.

O Estado de Pernambuco deve

cumprir a ordem judicial por

meio de expedição de ordem ao

secretário de Defesa Social, ao

chefe de Polícia Civil e ao gestor

da Diretoria Integrada do Inte-

rior 1 da Polícia Civil (Dinter 1).

“Quando a Delegacia de Cupira

está fechada, os serviços de po-

liciamento são prestados à po-

pulação cupirense no município

de Caruaru, a mais de 40 quilô-

metros de distância, com o agra-

vante de que a Delegacia de

Cupira é sede central de plantão,

abrangendo também os municí-

pios de Ibirajuba, Altinho, A-

grestina, Jurema e Lagoa dos

Gatos”, explicou o promotor de

Justiça de Cupira Leôncio Tava-

res, que ingressou com a ação

civil pública.

Segundo o promotor de Justiça,

a iniciativa do MPPE teve como

motivação o crescimento do ín-

dice de violência no município

de Cupira, que é publico, notório

e assustador, sobretudo em re-

lação aos crimes contra a vida e

o patrimônio. “O município já

contabilizou 29 crimes dolosos

contra a vida só este ano de 2015

e dezenas de outras infrações

criminais de outras naturezas”,

acrescentou Leôncio Tavares.

Ele destaca ainda que, apesar

dos números alarmantes, muitos

crimes não chegam a ser com-

putados pelos índices oficiais

dos governos porque as vítimas

não prestam notícia criminal às

autoridades.

Na ação civil pública, o MPPE

relatou essa dificuldade, uma

vez que dezenas de pessoas pro-

curaram a Promotoria de Justiça

de Cupira para reclamar que não

conseguem registrar as ocorrên-

cias de ilícitos criminais na De-

legacia de Cupira à noite, nos

finais de semana e nos feriados,

com sérios prejuízos aos servi-

ços de segurança pública.

O juiz Carlos Antônio Sobreira

reforçou também, na decisão,

que chegam diariamente recla-

mações dos munícipes ao Poder

Judiciário sobre o fato de a De-

legacia de Cupira se encontrar

fechada, sem haver estrutura de

atendimento ao cidadão.

“Tendo em vista que nosso or-

denamento jurídico atribui ao

Estado o dever de prestar segu-

rança pública aos cidadãos, que,

por sinal, regularmente pagam

impostos para tal finalidade, e

considerando a situação fática

imposta à comunidade de Cupi-

ra, concluo que o Estado de Per-

nambuco não fornece os recurso

pessoais e materiais necessários

e indispensáveis à atividade de

segurança pública”, fundamen-

tou o magistrado.

Por fim, o promotor de Justiça

Leôncio Tavares destaca que “a

decisão da Justiça é importante

porque inicia um precedente ju-

dicial, em razão de existirem

dezenas de municípios em que

não há funcionamento perma-

nente de uma Delegacia de Po-

lícia”.

O Estado de Pernambuco tem prazo de dez dias para adotar as providências necessárias

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Justiça determina funcionamento
ininterrupto de Delegacia de Cupira

MPPE debate endividamento
dos idosos na Alepe

INSCRIÇÕES
Curso sobre
Criminalidade
Empresarial
Estão abertas as inscrições

para o curso Novas Técnicas
de investigação para o en-
frentamento da criminali-
dade empresarial organiza-
da, a ser realizado no dia 3 de

novembro, das 8h às 13h, no

auditório da Procuradoria da

República em Pernambuco,

situado na Avenida Agame-

non Magalhães, 1800, Espi-

nheiro, Recife. O facilitador

será o procurador da Repú-

blica do Paraná Roberson

Henrique Pozzobon. 

O evento é uma realização

da Escola Superior do Minis-

tério Público de Pernambuco

(ESMP), com apoio dos

Centros de Apoio Operacio-

nal às Promotorias Criminal

e do Patrimônio Público.

As inscrições devem ser

realizadas até o dia 27 de

outubro, por meio de for-

mulário online disponível na

página www.mppe.mp.br,
menu Institucional > Escola

Superior > Cursos, Palestras

e Seminários. No mesmo en-

dereço eletrônico, ao final do

período de inscrições, será

divulgada a relação de parti-

cipantes. 

As 120 vagas disponíveis

são destinadas aos promoto-

res de Justiça e servidores do

MPPE, com prioridade para

os que trabalham na área cri-

minal. A programação do

curso contemplará os seguin-

tes temas: delação premiada,

acordos de leniência, coope-

ração entre órgãos e institui-

ções para investigação con-

junta, afastamento de sigilos

bancário e fiscal, big data e

interceptação de dados tele-

fônicos e telemáticos, assim

como o acesso a dados dessa

natureza.

Mais informações pelos

(81) 3182-7348 / 7351.
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.889/2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os termos do Ofício ATMCÍVEL Nº 093/2015, da Assessoria Técnica em Matéria Cível, protocolada sob nº 25800-
6/2015;

RESOLVE:

I – Criar Comissão temporária para digitalizar os documentos da Assessoria Técnica em Matéria Cível;

II – Designar os servidores DIEGO FREITAS SANTOS, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.370-0, ANA PAULA 
CARDOSO DE LIMA, Técnica Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.421-8, ELENILDA FELISMINA DE FRANÇA, Técnica 
Ministerial Suplementar, matrícula nº 168.938-0 e SÔNIA MARIA DA SILVA, Técnica Ministerial Suplementar, matrícula nº 181.741-8, 
para integrarem a Comissão instituída pela presente Portaria;
III – Determinar que a retribuição prevista no artigo 4º da Lei 13.536/2008, de 08 de setembro de 2008; seja atribuída com observância à 
vedação constante no Art. 13, da Lei Complementar nº 13/1995;

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos por 90 (sessenta) dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de outubro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.890/2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Comissão instituída pela Portaria POR PGJ nº 1.656/2015, de 02/09/2015, publicada em 03/09/2015;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 1478/2015, do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público e Social, protocolado sob nº 38005-7/2015;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora CAMILA TAVARES DE MELO NÓBREGA FONTES, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.601-
6, para integrar a Comissão instituída pela Portaria POR PGJ nº 1.656/2015, de 02/09/2015, publicada em 03/09/2015, atribuindo-lhe a 
retribuição prevista no artigo 4º da Lei nº 13.536/2008, de 08 de setembro de 2008;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de outubro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.891/2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;

CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO os termos de desistência de nomeação e posse protocolados até a presente data;

CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:

I – NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio 
Técnico-Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercerem o Cargo de Analista Ministerial, Classe A, 
Referência 01:

AREA JURÍDICA
MESORREGIÃO: METROPOLITANA

Classifi cação Nome Lotação
122º WLADILANDE BARBOSA ALVES COSTA PJ – Igarassu
123º SONIELITA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA PJ – Ipojuca
124º CAMILA CARDOSO DE SIQUEIRA PJ – Itamaracá

MESORREGIÃO: ZONA DA MATA

Classifi cação Nome Lotação
10º URSULA KELLY GUEDES DE SOUZA PJ – Palmares

II – NOMEAR o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercer o Cargo de Técnico Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA ADMINISTRATIVA
MESORREGIÃO: METROPOLITANA

Classifi cação Nome Lotação
116º ERICKA FERNANDA DE SOUZA VALENCA PJ – Habitação e Urbanismo

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de outubro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.892/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA, 34ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª entrância, para atuação 
exclusiva na ciência de sentenças e audiências, em trâmite na 27ª Promotoria de Justiça Cível da Capital (3ª Vara da Fazenda).

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 15 de outubro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.887/2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 304/2015, protocolado sob o SIIG Nº 0039172-4/2015, oriundo da 5º Circunscrição Ministerial com 
sede em Garanhuns, que altera a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.791/2015, de 29.09.2015, publicada no DOE de 30.09.2015, para: 

Onde se lê:

PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL COM SEDE EM GARANHUNS

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
10.10.2015 Sábado 13h às 17h Garanhuns Jorge Gonçalves Dantas Júnior
12.10.2015* Segunda-feira* 13h às 17h Garanhuns Romualdo Siqueira França

Leia-se:

PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL COM SEDE EM GARANHUNS

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
10.10.2015 Sábado 13h às 17h Garanhuns Marinalva S. de Almeida
12.10.2015* Segunda-feira* 13h às 17h Garanhuns Mariana Cândido Silva Albuquerque

* Dia Nossa Senhora Aparecida

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de outubro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.888/2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações da lei 
13.134 de 14 de novembro de 2006, publicada em 15 de novembro de 2006;

CONSIDERANDO a Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo do 
Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO a nomeação do candidato aprovado no III Concurso Público para provimento do Quadro Permanente de Cargos 
Efetivos dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco constante na Portaria POR-
PGJ no 1.747/2015, publicada em 19/09/2015;

CONSIDERANDO que o candidato nomeado tomou posse e iniciou o exercício em 15/10/2015;

RESOLVE:

DETERMINAR COMO EFETIVO EXERCÍCIO o dia 15/10/2015 para o servidor abaixo relacionado:

Nome Cargo Área Lotação

IGOR ANDERSON CARDOSO GONÇALVES Analista Ministerial Jurídica PJ – Criminais com atuação junto 
à 1ª Vara do Tribunal do Júri

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de outubro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
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Comissão Permanente de 
Licitação - CPL/SRP

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade de Licitação n.º 034/2015 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n.º 053/2015, com fundamento no Art. 25, 
inciso II, c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, objetivando a contratação da Escola 
de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - ECPBG, 
CNPJ n.º 02.770.511/0001-18, para capacitação de 06 (seis) 
servidores desta PGJ no Curso de “Suprimento Individual e 
Institucional”, totalizando 15h/a, pelo valor total de R$ 1.776,00 
(Hum mil, setecentos e setenta e seis reais), a ser realizado 
no período de 26 a 28.10.2015, nesta cidade. DETERMINO que 
sejam adotados os procedimentos necessários à contratação do 
citado objeto.

Recife, 14 de outubro de 2015.

VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Promotorias de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS 

DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 128/2015
Nº AUTO 2015/1810344

Nº DOC 5029560

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15025-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte o 
idoso José Fernandes Nascimento;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, encaminhem-se os 
presentes autos à Equipe Técnica.

Recife, 08 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

Nº. 132//2015
Nº AUTO 2015/1858522

Nº DOC 5137890

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15059-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Noêmia Maria da Silva;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 

igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, determino:

a) que se ofi cie à ILPI - Iêda Lucena, para que encaminhe, no 
prazo de 30 (trintas) dias, Relatório Circunstancial informando a 
situação atualizada da idosa Noêmia Maria da Silva;
b) com a resposta, voltem-me conclusos,.

Recife, 08 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 133/2015
Nº AUTO 2015/1885756

Nº DOC 5240351

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15087-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Zuleide Farias de Oliveira;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, voltem-me conclusos.

Recife,  13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 134/2015
Nº AUTO 2015/1879016

Nº DOC 5240411

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15088-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte 
idosa não identifi cada;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.893/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Designar a Bela. GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA, 2ª 
Promotora de Justiça Cível de Garanhuns, de 2ª entrância, para 
atuar na Sessão do Tribunal do Júri de Correntes, a se realizar no 
dia 20/10/2015 (Processo nº 0000081-05.2014.8.17.0520).

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 15 de outubro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

Corregedoria Geral do
Ministério Público

AVISO CGMP Nº 12/2015

Considerando a Instrução Normativa IN-PGJ nº 004/2013 (DO 
30/5/2013) e a necessidade de conferir maior efi cácia e agilidade 
às comunicações no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, 
a Corregedoria Geral do Ministério Público avisa aos Exmos(as). 
Sr(as). Promotores(as) e Procuradores(as) de Justiça sobre a 
necessidade de acesso diário ao sistema de e-mail funcional, 
através do qual dar-se-ão todas as comunicações de cunho 
institucional.

Recife, 15 de outubro de 2015.

Renato da Silva Filho
Corregedor-Geral 

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP- 477/2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES – PGJ Nº 002/2014, de 17.03.14, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 041/2015, da 
Coordenadoria Ministerial de Apoio Técnico e Infraestrutura, 
protocolada sob o nº 0038219-5/2015;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GUILHERME GIRÃO BARRETO DA 
SILVA, Analista Ministerial, matrícula nº 189.524-9, para o 
exercício das funções de Gerente Ministerial da Divisão de 
Fiscalização e Execução de Obras e Manutenção, atribuindo-lhe 
a correspondente gratifi cação símbolo FGMP-3 por um período de 
30 dias, contados a partir de 01/10/2015 tendo em vista o gozo 
de férias do titular HALLAN MARQUES CAVALCANTE, Analista 
Ministerial, matrícula nº 188.629-0;;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 01/10/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de outubro de 2015.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

(REPUBLICADO POR HGAVER SAÍDO COM INCORREÇÃO)

PORTARIA POR SGMP- 478/2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 454/2015, do 
Departamento Ministerial de Transporte, protocolada sob o nº 
0032191-7/2015;

RESOLVE:  

I – Designar o servidor ANTÔNIO BATISTA MOURA FILHO, 
Nível Administrativo, matrícula nº188.573-1 para o exercício das 
funções de Auxiliar Ministerial de Gabinete – Nível 2, atribuindo-
lhe a correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-1, por um 
período de 30 dias, contados a partir de 01/09/2015, tendo em 
vista o gozo de férias do titular, LUIZ MANOEL DUDA, Motorista, 
matrícula nº 188.141-8;
 
II – Esta portaria retroagirá ao dia 01/09/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15 de outubro de 2015.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-  479/2015

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando a necessidade e a conveniência do serviço,
RESOLVE: I – Lotar o servidor MARCELO SOARES DE 
OLIVEIRA FILHO, Técnico Ministerial – Área Administrativa, 
matrícula 189.759-4, nas Promotorias de Justiça de Defesa da 
Infância e Juventude da Capital.

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 15  de outubro de 2015.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

O Exmo. Sr. Secretário Geral  do Ministério Público de Pernambuco,  
Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros, exarou os seguintes despachos:

No dia: 09/10/2015 

Expediente: OF 486/2015
Processo: 0034481-2/2015
Requerente: Dra. Liliane da Fonseca Lima Rocha
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. Procurador 
Geral  para colhimento da assinatura.

Recife, 09 de Outubro de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

No dia 15/10/15

Expediente: CI 105/2015
Processo nº 0038727-0/2015
Requerente: DEMAPE
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gabinete do Exmo. Senhor Procurador Geral de 
Justiça. Segue para análise e deliberação.

Expediente: OF 184/2015
Processo nº 0038851-7/2015
Requerente: 1ª PJ de Surubim
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para controle, fi scalização e devidas 
providências.

Expediente: OF 185/2015
Processo nº 0038847-3/2015
Requerente: 1ª PJ de Surubim
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para controle, fi scalização e devidas 
providências.

Expediente: OF 125/2015
Processo nº 0038863-1/2015
Requerente: PJ Cabrobó
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para controle, fi scalização e devidas 
providências.

Expediente: OF 119/2015
Processo nº 0038853-0/2015
Requerente: PJ Garanhuns
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para controle, fi scalização e devidas 
providências.

Expediente: OF 575/2015
Processo nº 0039233-2/2015
Requerente: PJ Afogados da Ingazeira
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para controle, fi scalização e devidas 
providências.

Expediente: OF 574/2015
Processo nº 0039235-4/2015
Requerente: PJ Afogados da Ingazeira
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para controle, fi scalização e devidas 
providências.

Expediente: CI 373/2015
Processo nº 000039028-4/2015
Requerente: PJ Petrolina
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para cumpridas as formalidades legais 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 22/2015
Processo nº 0039121-7/2015
Requerente: PJ de Fernando de Noronha
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI 94/2015
Processo nº 0039109-4/2015
Requerente: AMPEO
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPA. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 15 de outubro 
de 2015.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público
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Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15044-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Sinfurosa Maria de Oliveira;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, voltem-me os autos 
conclusos.

Recife,  13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 140/2015
Nº AUTO 2015/1847718

Nº DOC 5125264

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15048-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Maria de Lurdes Alves de Sousa;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, encaminhem-se cópia 
dos autos à Central de Inquéritos da Capital, para as providências 
que achar cabíveis.

Recife,   13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 141/2015

Nº AUTO 2015/1884498
Nº DOC 5236672

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15085-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idoso Paulo José Dias dos Santos;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, encaminhem-se os 
presentes Autos à Equipe Técnica desta promotoria.

Recife,  13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 142/2015
Nº AUTO 2015/1886447

Nº DOC 5242354

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15089-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Maria Julieta Pereira Barbosa; 

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, voltem-me os autos 
conclusos.

Recife,   13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 143/2015
Nº AUTO 2015/1921599

Nº DOC 5371271

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 151113-30, 
em trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como 
representado CONEXÃO PE PROMOÇÕES E EVENTOS;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, reitere-se o ofício 
nº1165/2015 DHPI.

Recife,  13  de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 135/2015
Nº AUTO 2015/1885611

Nº DOC 5239843

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15086-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte o 
idoso Aluízio Clemente da Silva;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, voltem-me conclusos.

Recife,  13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 136/2015
Nº AUTO 2015/1854333

Nº DOC 5236473

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15080-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Maria Dulce Bernardino da Silva;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, voltem-me conclusos.

Recife,  13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

PORTARIA Nº. 138/2015
Nº AUTO 2015/1907136

Nº DOC 5353634

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15109-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte o 
idoso Edilson José Epaminondas de Melo;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, determino:

a) que se ofi cie ao IASC, reiterando o teor do nº. 1256/2015, fl . 
37, e encaminhando-lhes cópias das negativas de solicitação de 
benefício expedidas pelo INSS (fl s. 38 a 40), em que se registra 
a impossibilidade de percepção de benefício pelo Órgão da 
Previdência, demonstrando a necessidade de atuação da Equipe 
de Assistência Social do Município; ademais, transcrevam-se os 
artigos 74, inciso I e V, alínea “b” e 109, todos do Estatuto do 
Idoso, encaminhando resposta a esta Promotoria de Justiça no 
prazo de 30 (trinta) dias;

b) que se ofi cie à Secretária de Assistência Social e Direitos 
Humanos no Município do Recife, para que adote providências 
junto ao IASC, com vistas a enviar as providências já efetuadas 
por este órgão da Assistência Social, relativamente ao caso do 
Sr. Edilson José Epaminondas de Melo, encaminhando resposta a 
esta Promotoria de Justiça no prazo de 30 (trinta) dias;

c) que se reitere o ofício encaminhado ao Hospital Geral de Areias, 
fl s. 25 e 36, encaminhando resposta a esta Promotoria de Justiça 
no prazo de 30 (trinta) dias;

d) que se ofi cie ao Secretário de Saúde da Prefeitura da Cidade do 
Recife, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, adote providências 
junto ao Hospital Geral de Areais, com vistas a enviar relatório 
sobre o estado de saúde do Sr. Edilson José Epaminondas de 
Melo, encaminhando resposta a esta Promotoria de Justiça no 
prazo de 30 (trinta) dias;

e) que se ofi cie à Defensoria Pública da União, encaminhando-
lhes cópias das fl s. 03; 06 a 12; 18; 20 a 22; 25 a 29; 38 a 49, 
para que adote providências em favor do Sr.  Edilson José 
Epaminondas de Melo, com vistas a percepção de benefício junto 
o INSS, considerando a situação de extrema vulnerabilidade em 
que se encontra o referido idoso;

f) com as repostas, voltem-me conclusos.

Recife, 13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça /

PORTARIA Nº. 139/2015
Nº AUTO 2015/1845965

Nº DOC 5096561

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
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trinta dias, cópia dos processos licitatórios, contratos e empenhos 
relativos à aquisição de Kits escolares à empresa FERGBRAS 
Comércio e Serviços Ltda., kits educacionais à empresa Mind 
Lab do Brasil, material tecnológico do tipo robótica LEGO ZOOM, 
adquiridos da empresa EDACOM Tecnologia em Sistemas de 
Informática Ltda., dezesseis mil tablets à empresa Positivo 
Informática S/A e cinquenta e dois mil software educacional 
APRIMORA à empresa GM Quality Comércio Ltda.;

III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e 
Social, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria 
Geral do Ministério Público, para fi ns de conhecimento, bem como 
à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado;

Recife, 09 de outubro 2015.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 062/2015

Assunto: Dano ao Erário (10012)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício 
da 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio 
Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e VI, 
da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da 
Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra “b”, da 
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, 
alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 
e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio 
público;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que 
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

Considerando que, em conformidade com o artigo 22 da citada 
Resolução, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório 
é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única 
vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido 
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua 
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 determina no seu 
artigo 10 constituir ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 
1º desta lei (...);

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 
071/2015-43ªPJDCC instaurado a partir de expediente oriundo 
do Departamento de Polícia Federal para investigar supostas 
irregularidades praticadas pela empresa Makplan Marketing e 
Planejamento Ltda. junto à Secretaria de Turismo do Recife, 
nos exercícios de 2008 a 2012, que teria resultado no desvio 
de recursos públicos, por meio de pagamentos por serviços não 
prestados, no valor de R$ 16.385.907,87;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir com a 
investigação para o fi el esclarecimento dos fatos e adoção das 
medidas cabíveis, bem como a necessidade de mais tempo para 
conclusão da análise das informações já coletadas;

RESOLVE:

Converter o presente Procedimento Preparatório nº 
071/2015-43ªPJDCC em Inquérito Civil, adotando-se as 
seguintes providências:

I – autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a mesma 
numeração do  Procedimento Preparatório, procedendo-se o 
registro no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

II – aguarde-se os documentos solicitados ao Tribunal de Contas 
do Estado;

III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e 
Social, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria 
Geral do Ministério Público, para fi ns de conhecimento, bem como 
à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado.

Recife, 09 de outubro de 2015.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Defesa do Patrimônio Público

3ª Promotoria de Justiça de Cidadania de Olinda
Meio Ambiente, Habitação, Urbanismo e Patrimônio Histórico-

Cultural

PORTARIA Nº  012/2015

Ref: Conversão Procedimento Preparatório nº. 03/2010 em 
Inquérito Civil nº. 024/2010.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por sua representante infrassinada, com exercício pleno na 3ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, com 
atuação na na defesa do meio ambiente, urbanismo e patrimônio 
histórico e cultural, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados 

com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85 
e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 
27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar 
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 
001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco e da Resolução RES-CNMP nº. 003/007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram o 
Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial 
de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único 
da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que “o 
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, 
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo 
justifi cável e que, “vencido este prazo, o membro do Ministério 
Público promoverá deu arquivamento, ajuizará a respectiva ação 
civil pública ou converterá em inquérito civil”;

CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de adoção de 
providências no sentido de adequar os procedimentos em 
tramitação nesta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO que os autos em apreço, sob a denominação 
de Procedimento Preparatório nº.  03/2010, dizem respeito a 
existência de aterro irregular em área de manguezal na Rua 
Olindense, no bairro de Jardim Fragoso, Olinda/PE;

CONSIDERANDO que, embora a a capa do procedimento e 
seu registro no Sistema Arquimedes indique sua conversão em 
Inquérito Civil sob o número 024/2010, não se visualiza nos autos 
despacho ou portaria nesse sentido;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça, bem como da complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos 
outros imprescindíveis a fi rmar a convicção do Ministério Público 
na condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações 
e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; 
realização de vistorias in loco ministeriais ou dos órgãos 
competentes; realização de audiências/reuniões e adequação 
destas com a disponibilidade de pauta; além da necessária análise 
de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a premente necessidade de se prosseguir 
com a investigação dos fatos para o esclarecimento da questão 
e adoção das medidas extrajudiciais/judiciais eventualmente 
necessárias ou, alternativamente, o arquivamento dos autos.

CONSIDERANDO, enfi m, as atribuições desta Promotoria de 
Justiça, RESOLVE CONVERTER o presente PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes 
providências:

1) Registrem-se e autuem-se no Sistema Arquimedes as peças 
oriundas do Procedimento Preparatório nº. 03/2010, na forma 
de Anexo IV do Inquérito Civil 006/2015, mantendo-se a sua 
numeração como Inquérito Civil nº. 024/2010, com as anotações 
de praxe;

2) Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco, bem como à Corregedoria a respeito das medidas 
adotadas através da presente portaria.

3) Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor dessa Portaria 
à Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fi ns 
de publicação no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco e ao 
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Meio 
Ambiente, para registro e estatística.

4) Designo a servidora Jandira de Souza Wanderley para 
secretariar os trabalhos;

4) Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número 
máximo de 150 (cento e cinquenta) páginas por volume e/ou 
anexo;

Olinda, 13 de março de 2015.

BELIZE  CÂMARA CORREIA
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE PETROLINA

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO 
PREPATÓRIO Nº 5259829

 (07-004/2015 e Auto nº 2015/1891178) EM INQUÉRITO CIVIL 
Nº  22/2015.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da 
Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; 
Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido 
da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição 
contida no artigo 127, caput, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil público 
para defesa do patrimônio público e social, conforme prescrito no 
art. 129, III, 1ª parte, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o presente procedimento tem como 
objeto averiguar os fatos narrados na  r e p r e s e n t a ç ã o 
f o r m u l a d a  p o r  E R I K  M E N T O R  D A P O N T E 
c o n t r a  A N T O N I O  A LV E S  M E L O  e  V E R I D I A N E 
S A N TA N A R O D R I G U E S  D E  M E L O  a l e g a n d o ,  e m 
s í n t e s e ,  q u e  o  p r i m e i r o  r e p r e s e n t a d o  é  D i r e t o r 
P r e s i d e n t e  d a  A R M U P –  A g ê n c i a  R e g u l a d o r a  d o 
M u n i c í p i o  d e  P e t r o l i n a  e  f i r m o u ,  e m  c o n j u n t o 
c o m  a  s e g u n d a  r e p r e s e n t a d o ,  c o n t r a t o s 

Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, determino:

a) que se encaminhe novo expediente com o teor do ofício nº. 
675/2015, fl . 28, para a Conexão PE Promoções e Eventos LTDA, 
no endereço registrado à fl . 33;
b) com as repostas, voltem-me conclusos.

Recife,  13 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça /

PORTARIA Nº. 144/2015
Nº AUTO 2015/1922842

Nº DOC 5375641

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15115-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como idoso o 
Sr. DOMÍCIO ANTÔNIO DIAKIDIS;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, acolho o Parecer 
Social, fl s. 20 e 21, e determino:

a) que se encaminhem os presentes autos à Equipe Técnica, para 
que se agende Entrevista com os Srs. Jean Nicolas e Demétrio 
Diakidis e, em seguida, expeça-se notifi cação para os devidos fi ns;

b) após, voltem-me conclusos.

Recife,   14 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça /

PORTARIA Nº. 145/2015
Nº AUTO 2015/1893728

Nº DOC 5308913

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
com Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,  da Constituição 
Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 15100-30, em 
trâmite nesta Promotoria de Justiça, no qual fi gura como parte a 
idosa Miraci Leite de Moraes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da 
Resolução 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento 
de investigação preliminar é de 90(noventa) dias, prorrogável por 
igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou 
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO 
CIVIL, adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na 
forma de Inquérito  Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério 
Público para publicação no Diário Ofi cial;

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa  Idosa 
do Recife;

IV - Após publicação da presente Portaria, determino:

a) que se ofi cie ao INSS, repetindo o teor do ofício nº. 763/2015, fl . 
09, e complementando o expediente com os dados de identifi cação 
registrados às fl s. 15 a 18 – RG., CPF., nome completo etc; dando-
lhe o prazo de 30 (trinta) dias para o envio da resposta;

b) a seguir, determino que se cumpra a parte fi nal do despacho 
de fl s. 02 e 03, encaminhando-se os presentes autos à Equipe 
Técnica, para que realize Visita Domiciliar em favor da idosa;

c) com as repostas, voltem-me conclusos.

Recife,  14 de Outubro de 2015.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça 

43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 061/2015

Assunto: Danos ao Erário (10012)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício 
da 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio 
Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e VI, 
da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da 
Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra “b”, da 
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, 
alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 
e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio 
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência, nos termos 
do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 determina no seu 
artigo 10 constituir ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 
ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no 
art. 1º desta lei, e notadamente: (…) VIII - frustrar a licitude de 
processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente;

CONSIDERANDO expediente oriundo da 22ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital encaminhando notícia 
de fato apresentada pelo Sindicato Municipal dos Profi ssionais de 
Ensino da Rede Ofi cial do Recife – SIMPERE relatando supostas 
irregularidades praticadas pela Secretaria de Educação do 
Município do Recife em processos de dispensa de licitação, para 
fi ns de compra de material pedagógico para as escolas da rede 
municipal de ensino;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a 
plena apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para 
investigar os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas 
atribuições, com a fi nalidade de apurar as responsabilidades para 
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes 
providências:

I – autue-se a notícia de fato, registrando-se em seguida a 
presente portaria no sistema de gestão de autos Arquimedes;

II – ofi cie-se a Secretaria de Educação do Município do Recife 
requisitando encaminhar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 
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CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre 
outros, a venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, 
tipifi cando, inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de 
“vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, 
de qualquer forma, a criança ou adolescente, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica, 
ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções 
Penais estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas 
a pessoas menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento 
importa em pena de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I – Fica o empresário responsável por promover a 
Festa Seresta Dançante a ser realizada com início a partir das 
vinte horas horas do sábado (17.10.2015) e término às zero 
horas do domingo (18.10.2015), sem tolerância, obrigado a afi xar 
e manter afi xados, em local visível ao público, cartazes com os 
seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 
15 ANOS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES 
DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de 
bebidas alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento 
a comprovação da maioridade, através de documento de 
identifi cação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir 
a entrada de crianças e adolescentes menores de 15 anos, no 
local; 

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a 
festa, obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares 
bem como prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir 
o consumo de bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a 
festa, obrigado a veicular os Termos fi rmados deste TAC;

CLÁUSULA V – O descumprimento de quaisquer das obrigações 
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a 
aplicação de multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de 
quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento 
de Conduta será revertido ao Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente desta cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 
nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 
214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o fi nal da festa e terá 
efi cácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o 
que dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força 
de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 
7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente 
TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do 
Código de Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta 
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para 
conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, à 
Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público 
de Pernambuco e, por e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, para fi ns de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através 
de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no 
Diário Ofi cial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, 
fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 15 de outubro de 2015.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

NATALIA MARIA SOUZA SANTOS
Empresário

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE/PE 

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através de sua 
representante que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição 
Federal; art. 67, § 2º, V, da Constituição do Estado de Pernambuco; 
art. 27, II e parágrafo único, I e IV, ambos da Lei nº 8.625/1993; art. 
5º, II e seu parágrafo único, I a IV, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, e art. 8º, § 5º, da Lei Complementar Federal nº 
75/1993, combinado com o art. 80, da Lei nº 8.625/1993 e, ainda,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à defesa 
do patrimônio público e social, da moralidade, da impessoalidade 
e da efi ciência administrativa, nos termos dos artigos 127, 129, 
inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea a, 
da Lei n.º 8.625/93; 

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da 
administração pública a legalidade, a impessoalidade, a 
moralidade, a publicidade e a efi ciência, previstos no art. 37, 
caput, da CF; 

LEI COMPLEMENTAR N.º 101/2000 – RESPONSABILIDADE 
FISCAL;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar 101/2000, em seu 
art. 48, determina que são instrumentos de transparência da 
gestão fi scal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: planos, orçamentos e leis de 
diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplifi cadas desses 
documentos;

CONSIDERANDO que o mesmo art. 48, § único, da LC 101/2000, 
determina que a transparência também será assegurada 
mediante liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento 
da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e fi nanceira, em meios eletrônicos 
de acesso público;

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma LC 101/2000, ainda 
estabeleceu a obrigatoriedade de serem disponibilizados, também 
em tempo real, todos os atos praticados pelas unidades gestoras 
no decorrer da execução de despesa, no momento de sua 
realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes 
ao número dos correspondentes processos, ao bem fornecido 
ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica benefi ciária 
do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado;

CONSIDERANDO que o não cumprimento das exigências 
previstas na legislação em questão, uma vez decorrido o prazo 
previsto no artigo 73-B, poderá ensejar a sanção de que trata 
o art. 23, § 3º, inciso I, da citada LC 101/2000, de modo que o 
ente federado poderá fi car impossibilitado de receber qualquer 
transferência voluntária, que poderá acarretar consideráveis 
prejuízos na prestação dos serviços públicos disponibilizados à 
coletividade do Município de Arcoverde/PE; 

LEI N.º 12.527/2011 – TRANSPARÊNCIA E ACESSO À 
INFORMAÇÃO;
CONSIDERANDO o contido no art. 5º XXXIII da CF, segundo o 
qual todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
deverão ser prestadas no prazo de lei;

CONSIDERANDO que a Lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
o acesso a registros administrativos e a informações sobre 
atos de governo, cabendo à administração pública a gestão da 
documentação governamental e as providências para franquear 
a consulta a quantos delas necessitem (CF, art. 37, § 3º, II c/c 
art. 216, § 2º);

CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
informação), conforme dispõe seus artigos 3º e 4º, determina 
que os órgãos divulguem, em local de fácil acesso, informações 
de interesse coletivo, nas quais devem constar, pelo menos, 
registros de despesas, competências e dados gerais para 
acompanhamento de ações, programas, projetos e obras 
desenvolvidas, disponibilizando, também, mecanismo de busca 
que permita o acesso a dados e relatórios de forma objetiva e com 
linguagem de fácil compreensão;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Lei n.º 12.527/2011 diz ser dever 
dos órgãos e das entidades públicas promover, independente 
de requerimento, a divulgação das informações previstas (de 
interesse coletivo ou geral) devendo contar, no mínimo: “I - 
registro das competências e estrutura organizacional, endereços e 
telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao 
público; II - registros de quaisquer repasses ou transferências de 
recursos fi nanceiros; III - registros das despesas; IV - informações 
concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 
projetos e obras de órgãos e entidades; e VI - respostas a 
perguntas mais freqüentes da sociedade” (§ 1º);

CONSIDERANDO que para cumprimento da divulgação, os 
órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a 
divulgação em sítios ofi ciais da rede mundial de computadores 
– internet -, atendendo aos seguintes requisitos: “I - conter 
ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à 
informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem 
de fácil compreensão; II - possibilitar a gravação de relatórios 
em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a 
análise das informações; III - possibilitar o acesso automatizado 
por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 
por máquina; IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados 
para estruturação da informação; V - garantir a autenticidade e a 
integridade das informações disponíveis para acesso; VI - manter 
atualizadas as informações disponíveis para acesso; VII - indicar 
local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por 
via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora 
do sítio; e VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a 
acessibilidade de conteúdo para pessoas com defi ciência, nos 
termos do art. 17 da Lei n 10.098/00, e do art. 9 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência, aprovada pelo 
Decreto Legislativo n.º 186, de 9 de julho de 2008 (§§ 2º e 3º do 
art. 8º da LAI);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 73 da Lei Complementar 
nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), “As infrações dos 
dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo 
o Decreto-Lei nº. 2.848/40 (Código Penal); a Lei nº. 1.079/50; o 
Decreto-Lei nº. 201/67; a Lei nº. 8.429, de 2 de junho de 1992; e 
demais normas da legislação pertinente”;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 32, § 2º, “Pelas condutas 
descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, 
também, por improbidade administrativa, conforme o disposto nas 
Leis nº 10.079/50, e nº 8.429/92”;

d e  l o c a ç ã o  d e  v e í c u l o s  c o m  a  P r e f e i t u r a 
d e  P e t r o l i n a  e m  v a l o r e s  s u p e r i o r e s  a o  d e 
m e r c a d o .

CONSIDERANDO a necessidade de novas colheitas probatórias 
para conclusão do procedimento.

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão 
em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente 
tais fatos para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais 
pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima 
mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes 
providências:

D E T E R M I N A R, inicialmente:
ofi cie-se ao Diretor Presidente da Agência Reguladora do 
Município de Petrolina requisitando, no prazo de 15 (quinze) 
dias, informações sobre prorrogações ou aditamentos ao 
contrato nº 406/2011. Em caso positivo, encaminhar cópias das 
prorrogações ou aditamentos;
ofi cie-se ao Secretário de Ordem Pública do Município de 
Petrolina requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias, informações 
sobre prorrogações ou aditamentos ao contrato nº 178/2013. 
Em caso positivo, encaminhar cópias das prorrogações ou 
aditamentos;
ofi cie-se ao Secretário de Finanças do Município de Petrolina 
requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias, documentos (notas de 
empenhos, notas fi scais, atestados, valores pagos, etc.) sobre 
pagamentos referentes aos contratos nº 406/2011 (Agência 
Reguladora do Município de Petrolina e empresa Valle Serviços 
Ltda. - ME, CNPJ nº 05.553.658/0001-44) e nº 178/2013 
(Secretaria de Ordem Pública e empresa Valle Serviços Ltda. - 
ME, CNPJ nº 05.553.658/0001-44).

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP 
– Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral 
do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, 
à Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e 
devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos 
atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos 
ARQUIMEDES.

Petrolina, 14 de outubro de 2015.

Lauriney Reis Lopes
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA 
MADRE DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Nº 037/2015

O organizador da Festa a ser realizada no Bar do Genildo no Distrito 
de Barra do Farias, RAYARA ROBERTA DOS SANTOS ARAUJO, 
portadora do RG nº 9.816.850 SDS/PE, brasileira, solteira, 
Empresária, residente à Vila Balança, nº 111, em BREJO DA 
MADRE DE DEUS/PE, fi rmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de 
BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e 
Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta 
cidade, por seu representante legal ANTONIO ROLEMBERG 
FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. 
VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da 
Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos 
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público 
exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição 
Federal relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do 
meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos 
e coletivos, zelando pelo funcionamento adequado dos serviços 
de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor 
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos 
os órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir 
para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da 
criminalidade, à preservação da ordem e do patrimônio públicos, 
bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão 
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 
17 da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre 
outros, a venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, 
tipifi cando, inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de 
“vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, 
de qualquer forma, a criança ou adolescente, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica, 
ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções 
Penais estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas 
a pessoas menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento 
importa em pena de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I – Fica o empresário responsável por promover a 
Festa a ser realizada com início a partir das vinte e uma horas 
do sábado (17.10.2015) e término às duas horas do domingo 
(18.10.2015), sem tolerância, obrigado a afi xar e manter afi xados, 
em local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É 
PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A VENDA 
DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 
8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de 
bebidas alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento 
a comprovação da maioridade, através de documento de 
identifi cação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir a 
entrada de crianças e adolescentes menores de 15 anos, no local; 

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a 
festa, obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares 
bem como prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir 
o consumo de bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a 
festa, obrigado a veicular os Termos fi rmados deste TAC;

CLÁUSULA V – O descumprimento de quaisquer das obrigações 
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a 
aplicação de multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de 
quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento 
de Conduta será revertido ao Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente desta cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 
nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 
214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o fi nal da festa e terá 
efi cácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o 
que dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força 
de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 
7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente 
TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do 
Código de Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta 
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para 
conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, à 
Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público 
de Pernambuco e, por e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, para fi ns de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através 
de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no 
Diário Ofi cial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, 
fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 15 de outubro de 2015.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

RAYARA ROBERTA DOS SANTOS ARAUJO
Empresário

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Nº 036/2015

O organizador da Festa Seresta Dançante a ser realizada no Bar 
da Maga no Sítio Caçimba de Pedro, NATALIA MARIA SOUZA 
DOS SANTOS, portadora do RG nº 10.130.731 SDS/PE e CPF 
nº 130.612.004-79, brasileira, solteira, Empresária, residente 
no Sítio Caçimba de Pedro, S/N, em BREJO DA MADRE DE 
DEUS/PE, fi rmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA 
MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, 
por seu representante legal ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA 
JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º 
da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar 
nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o 
presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público 
exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição 
Federal relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do 
meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos 
e coletivos, zelando pelo funcionamento adequado dos serviços 
de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor 
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos 
os órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir 
para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da 
criminalidade, à preservação da ordem e do patrimônio públicos, 
bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão 
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 
17 da Lei 8.069/90);
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DOS GATOS

PORTARIA Nº 001/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante em exercício na Promotoria de Justiça de Lagoa dos Gatos, no 
uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos 
termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o n° 
002/2013, instaurado para apurar possíveis irregularidades na realização de Concurso Público no Município de Lagoa dos Gatos, sem a 
observância da legislação em vigor;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in fine, da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, conforme o 
caso, a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em razão de não estar concluído o Procedimento Preparatório acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n° 002/2013 em INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Adriana Flávia de Freitas Costa  para funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:

A juntada da presente portaria no início do procedimento acima referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa.

A remessa de cópias desta portaria:
ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, através de ofício;
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio magnético;
à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;
a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através de ofício.

Lagoa dos Gatos, 15 de outubro de 2015.

MARCELO TEBET HALFELD
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 002/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante em exercício na Promotoria de Justiça de Lagoa dos Gatos, no 
uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos 
termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o n° 
001/2013, instaurado para apurar diversas irregularidades na gestão do Patrimônio Público no Município de Lagoa dos Gatos, sem a 
observância da legislação em vigor;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in fine, da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, conforme o 
caso, a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em razão de não estar concluído o Procedimento Preparatório acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n° 001/2013 em INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Adriana Flávia de Freitas Costa  para funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:

A juntada da presente portaria no início do procedimento acima referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa.

A remessa de cópias desta portaria:

ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, através de ofício;
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio magnético;
à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;
a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através de ofício.

3. Trata-se de mais de 10 (dez) itens a serem apurados sendo assim determino o desmembramento de cada um deles em 
procedimento próprio e individual a fi m de otimizar a analise de cada Notícia de Fato.

Lagoa dos Gatos, 15 de outubro de 2015.

MARCELO TEBET HALFELD
Promotor de Justiça

MPPE
PROMOTORIAS DE 

JUSTIÇA DE PESQUEIRA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA

GRE
SERTÃO DO MOXOTÓ 

ARCOVERDE

IFPE
CAMPUS PESQUEIRA

EDITAL N. 001/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da 1ª Promotoria de Justiça de Pesqueira/Curadoria de Defesa da 
Cidadania e da 2ª Promotoria de Justiça de Pesqueira/Curadoria de Defesa da Infância e Juventude, por suas Promotoras de Justiça, 
ambas abaixo assinadas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 129 inciso I, da Constituição Federal em vigor, art. 
25, inciso IV, alínea “a”, c/c o art. 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 6º, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 12/94, 
dando continuidade ao cronograma do Projeto Pernambuco Contra o Crack, resolve aprovar o edital que regulamenta o CONCURSO 
CULTURAL que será lançado no âmbito das escolas das redes municipal, estadual, federal e particular de ensino, sediadas no Município 
de Pesqueira, conforme segue abaixo:

DO CONCURSO CULTURAL DE REDAÇÃO, POESIA E CARTAZES

A Gerência Regional de Educação de Arcoverde – GRE, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Pesqueira, 
o Instituto Federal de Educação - IFPE e as Escolas Particulares deste Município, em parceria com o Ministério Público do Estado 
de Pernambuco, através das Promotorias de Justiça de Pesqueira, no âmbito do Projeto “Pernambuco contra o crack”, promovem 
Concurso Cultural, nas modalidades REDAÇÃO (dissertação), POESIA e CARTAZ, sobre o tema Tenha atitude! Onde suas escolhas 
podem lhe levar?
 

REGULAMENTO DO CONCURSO CULTURAL

1. PÚBLICO-ALVO

Este Concurso Cultural de Redação, Poesia e Cartaz, destina-se aos estudantes do Ensino Fundamental I e II, e do Ensino Médio, das 
escolas das redes municipal, estadual, federal e particular de ensino, e área indígena, sediadas no Município de Pesqueira/PE. 

2. MODALIDADES

Somente serão aceitos trabalhos produzidos individualmente pelos estudantes, sob a orientação de um professor, em cada um dos 
gêneros especifi cados neste Edital: REDAÇÃO, POESIA e CARTAZ.

CONSIDERANDO que, segundo o art. 11, inc. II, da Lei nº. 
8.429/1992, confi gura “ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação 
ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: II - retardar 
ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício”;

CONSIDERANDO que tal ato é importante para que no futuro não 
se alegue ignorância quanto à extensão dos efeitos e ilegalidade 
dos atos;

CONSIDERANDO o expediente encaminhado pelo CAOP/PPS 
dando conta do resultado do trabalho de monitoramento dos sites 
das Prefeituras e Câmaras Municipais do Estado de Pernambuco, 
concluindo que a Câmara de Vereadores de Arcoverde não está 
observando os ditames da Lei nº 12.527/11;

CONSIDERANDO a constatação da inexistência de página na 
Internet contendo informações mínimas que permitam o controle 
da gestão democrática dos recursos públicos do referido ente 
público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública rege-se em seus 
princípios básicos pelo artigo 37 da Constituição Federal, e que 
a publicação de informações alusivas à gestão orçamentária e 
fi nanceira promove a transparência da gestão e constitui valioso 
mecanismo de controle social;

RESOLVE RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Câmara de Vereadores do Município de Arcoverde/PE que:

Disponibilize e gerencie página denominada “Portal da 
Transparência” inserida através de atalho, em destaque e de fácil 
acesso, na página ofi cial da Prefeitura Municipal de Arcoverde 
ou da própria Câmara Municipal de Vereadores de Arcoverde, 
na rede mundial de computadores (internet), no prazo de 60 
(sessenta) dias, observado o disposto no art. 5º, inciso X, da CF, 
devendo conter no mínimo, as informações constantes do art. 8º, 
§ 1º, da Lei nº. 12.527/2011, compreendendo os seguintes ícones:

 1 – “execução orçamentária e fi nanceira”, contendo: a) despesas 
pagas, com os respectivos valores de empenho, liquidação 
e pagamento; b) receitas arrecadadas, inclusive de recursos 
extraordinários, contendo previsão, lançamento e arrecadação. 
2 – “licitações abertas, em andamento e já realizadas” (a 
partir desta recomendação até, no mínimo, 04 anos após o 
encerramento), apresentando:
a) números da licitação e do processo administrativo;
b) tipo e modalidade da licitação;
c) objeto da licitação;
d) data, hora e local da abertura das propostas;
e) relação de licitantes e respectivos valores propostos;
f) resultado e situação da licitação (aberta ou homologada);
g) atalho para solicitação, por meio de correio eletrônico, da 
íntegra dos editais, atas, anexos, projetos básicos e informações 
adicionais, diretamente à área responsável pela licitação.
3 – “compras diretas”, compreendendo aquelas efetuadas 
com dispensa ou inexigibilidade de licitação, com as seguintes 
informações:
a) números do processo administrativo e da nota de empenho; 
b) bens ou serviços adquiridos, e o respectivo valor;
c) fornecedor e seu respectivo número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas 
Físicas 
(CPF).
4 – “contratos e os convênios celebrados”, contendo:
a) números do contrato ou convênio e do processo administrativo; 
b) data de publicação dos editais;
c) nome e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 
contratado ou convenente;
d) objeto e período de vigência do contrato ou convênio;
e) valor global e preços unitários do contrato;
f) valor de repasse, da contrapartida exigida do conveniado e valor 
total dos recursos do convênio;
g) situação quanto à regularidade da prestação de contas do 
convênio; 
h) eventuais termos aditivos, com as mesmas informações 
exigidas em relação ao contrato ou convênio original;
i) atalho para solicitação, por meio de correio eletrônico, da íntegra 
do contrato ou convênio.
5 – “custos com passagens e diárias concedidas” a servidores 
públicos ou eventuais colaboradores, no interesse da 
Administração, constando:
a) nome e cargo do benefi ciário;
b) destino, período e motivo da viagem;
c) número e valor das diárias concedidas.
6 – “servidores municipais” com informações sobre ocupantes 
de cargos de provimento efetivo, comissionado ou de função 
gratifi cada, bem como os servidores cedidos por outros órgãos da 
Administração Pública e os contratados por tempo determinado, 
e ainda: nome completo e respectivo cargo, órgão de origem e 
local de lotação.
7 – “planos de carreira e estruturas remuneratórias” dos cargos 
do Município, contendo tabela com os totais, por níveis, de cargos 
efetivos, comissionados e funções de confi ança.
8 – “secretarias municipais” com os respectivos responsáveis, 
telefone, endereço e e-mail para contato.
9 – “leis municipais” vigentes;
10 – “atos normativos municipais” (decretos e portarias).
B) o Portal da Transparência deverá ser atualizado em tempo real 
(contendo data da última atualização), quanto às informações 
supramencionadas e estabelecidas pela Lei Complementar n.º 
101/2000, evitando prejuízo para a população do município, 
notadamente a proibição de repasses e transferências de 
verbas por outros entes federados, bem como permitindo a 
ampla publicidade dos atos de gestão referidos na mencionada 
Lei, assegurando o efetivo exercício do direito de cidadania dos 
munícipes e deverá gerenciado pela própria pessoa jurídica de 
direito público, que veiculará informações sobre a Administração 
pública municipal direta, autarquias e fundações públicas 
municipais;
C) Seja observado o disposto no art. 9, II, da Lei n.º 12.527/2011, 
que determina a realização de audiências ou consultas públicas, o 
incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação;
D) Seja aparelhado, capacitado e instruído todo o corpo de 
servidores, empregados, prestadores de serviços, servidores 
requisitados e demais agentes que prestem serviços ao Município, 
sobre o dever de prestar as devidas informações, orientações, e 
que não se furte, sob qualquer hipótese, a protocolar petição, 

requerimento ou pleito nesse sentido, salvo se eivado de manifesta 
ilegalidade, declarada por ato motivado, sob pena de sujeitar-se 
às sanções previstas nos artigos 32 e 33 da Lei n.º 12.527/2011 
e demais estabelecidas na legislação civil, administrativa e penal;

E) Seja observado o procedimento descrito nos artigos 10 a 
31 da Lei n.º 12.527/2011 para fi ns de acesso gratuito (art. 12, 
caput e parágrafo único) das informações públicas, não podendo 
ultrapassar o prazo de 20 dias nos casos onde a complexidade 
autorize o fornecimento não imediato, sendo obrigatória a 
indicação das razões de fato e de direito da recusa (art. 11, 
parágrafo 1º), bem como a possibilidade de recurso da decisão 
denegatória;

F) Seja instruído o requerente do direito de recurso para a 
autoridade hierarquicamente superior (art. 15 e seguintes);

G) as informações contidas no “Portal de Transparência” deverão 
ser apresentadas de forma simples, em linguagem acessível ao 
cidadão, apresentando glossário com defi nições de todos os 
termos técnicos utilizados;

H) remeta a esta Promotoria de Justiça, mediante ofício, após o 
término do prazo acima referido, resposta acerca das medidas 
adotadas 

para o cumprimento da presente recomendação, com os devidos 
documentos comprobatórios;

OBJETIVANDO CONHECIMENTO E CUMPRIMENTO DA 
PRESENTE RECOMENDAÇÃO:

1) Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal 
de Vereadores de Arcoverde, enviando-lhe cópia desta 
Recomendação para o devido conhecimento e cumprimento;

2) Remeta-se cópia desta recomendação ao Exmo. Sr. Secretário-
Geral do Ministério Público, para publicidade, ao Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco e ao Exmo. Sr. 
Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias do 
Patrimônio Público para conhecimento;

Fica estabelecido o prazo de 10 (dez) dias úteis para que seja 
informado o acatamento da presente recomendação.

A presente recomendação dá ciência e constitui em mora o 
destinatário quanto às providências solicitadas, podendo a 
omissão na adoção das medidas recomendadas implicar o manejo 
de medidas administrativas e ações judiciais cabíveis contra os 
que se mantiverem inertes.

Publique-se. Registre-se. Arquive-se em pasta eletrônica.

Arcoverde/PE, 15 de outubro de 2015.

Ericka Garmes Pires Veras
Promotora de Justiça em Exercício Cumulativo

1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Abreu e 
Lima

PORTARIA  nº 004/2015
PP nº 015/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através de sua 
Representante abaixo subscrita, no exercício da 1ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania da Comarca de Abreu e Lima, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 
e 129, III, da Constituição Federal, c/c artigos 1º, IV, e 8º, §1º, da 
Lei n.º 7.347/85, artigos 25, IV, “b”, e 26, I, da Lei n.º 8.625/93, e 
artigos 4º, IV, “b”, e 6º, I, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, 
além das demais normas aplicadas à espécie, e ainda,

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 23, de 17 de setembro 
de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da 
Resolução n.º 001, de 13 de junho de 2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público de Pernambuco, que regulamentam a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do 
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da 
Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público 
é instituição permanente, essencial à função jurisdicional, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que as declarações prestadas pelo Sr. JAIRO 
FERREIRA DOMINGOS, morador do bairro de Caetés III, neste 
município, que relata que a estação de tratamento de esgoto da 
COMPESA, responsável pelo tratamento do esgoto dos bairros 
de Caetés I, Caetés II e Caetés III, encontra-se desativada e que 
o esgoto é despejado no Rio Timbó sem o devido tratamento, 
trazendo prejuízo ao meio ambiente;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar o fato relatado de 
modo efi ciente;

RESOLVE:

INSTAURAR o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 015/2015, 
determinando:

1) a autuação e registro deste procedimento no sistema 
Arquimedes;

2) o apensamento aos presentes autos, de expedientes/
procedimentos cujo objeto seja o mesmo deste procedimento;

3) a remessa de cópia da presente portaria ao Conselho Superior 
do Ministério Público,  à Corregedoria Geral do Ministério Público 
e ao CAOP Meio Ambiente,  para fi ns de conhecimento, bem como 
à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado.

Abreu e Lima, 02 de outubro de 2015.

MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
Promotora de Justiça 
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CONCURSO CULTURAL DE REDAÇÃO, POESIA E CARTAZES

ANEXO I

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

ESCOLA___________________________________________________________________ 

TELEFONE PARA CONTATO: ______________________________________________

ALUNO: __________________________________________________________________

DATA DE NASCIMENTO: ____/____/_______

FILIAÇÃO: _____________________________________________________________ e  ____________________________________
_____________________________________

SÉRIE: _____Ano     (   ) E.F. I        (   ) E.F. II        (   ) E.M.

PROFESSOR(A) ORIENTADOR(A): __________________________________________

TELEFONE PARA CONTATO: ______________________________________________ 

DECLARAÇÃO

O estudante acima identifi cado, seus pais ou responsáveis e a escola acima mencionada, autorizam o Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, a GRE Arcoverde e a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Pesqueira e o IFPE, em caráter gratuito 
e irrevogável, a utilizar, isolada ou conjuntamente, total ou parcialmente, direta ou indiretamente e sem qualquer restrição de idioma, 
quantidade de exemplares, número de emissões, transmissões, retransmissões, edições, reedições e veiculações, os direitos autorais 
patrimoniais relativos às redações, poesias e cartazes que venham a ser por eles produzidos no âmbito deste Concurso, na forma do 
item 10 do Edital do Concurso.

Declaram, ainda, estar cientes e de acordo com todas as regras constantes no Edital n. 001/2015.

Pesqueira, _____ de outubro de 2015.

       __________________________________     _____________________________________
                      Estudante                                          Responsável

       __________________________________     _____________________________________
          Professor(a) Orientador(a)                              Diretor(a)

Recebido em ___ de outubro de 2014.  _____

_______________________
Servidor do MPPE

CONCURSO CULTURAL DE REDAÇÃO, POESIA E CARTAZES

ANEXO II

FORMULÁRIO DE REDAÇÃO

ESCOLA___________________________________________________________________ 

ALUNO: __________________________________________________________________

SÉRIE: _____Ano                      (    ) E.F. I        (    ) E.F. II        (    ) E.M.

PROFESSOR(A) ORIENTADOR(A):

Faça uma redação sobre o tema: Tenha Atitude! Onde suas escolhas podem lhe levar?, com o mínimo de 15 e o máximo de 25 
linhas. Usar letra manuscrita, legível e sem rasuras.

Título: 

CONCURSO CULTURAL DE REDAÇÃO, POESIA E CARTAZES

ANEXO III

FORMULÁRIO DE POESIA

ESCOLA___________________________________________________________________ 
ALUNO: __________________________________________________________________
SÉRIE: _____Ano                      (    ) E.F. I        (    ) E.F. II        (    ) E.M.
PROFESSOR(A) ORIENTADOR(A): ________________________________________

Poesia estilo ____________________________ (em caso de Cordel, apresentar o livreto em anexo a este Formulário)

Faça uma Poesia, dentro do estilo escolhido, sobre o tema: Tenha Atitude! Onde suas escolhas podem lhe levar? Usar letra 
manuscrita, legível e sem rasuras.

Título: 

CONCURSO CULTURAL DE REDAÇÃO, POESIA E CARTAZES

ANEXO IV

FORMULÁRIO DE ENTREGA DO CARTAZ

ESCOLA___________________________________________________________________ 

ALUNO: __________________________________________________________________

SÉRIE: _____Ano                      (    ) E.F. I        (    ) E.F. II        (    ) E.M.

PROFESSOR(A) ORIENTADOR(A): ________________________________________

Faça um Cartaz sobre o tema: Tenha Atitude! Onde suas escolhas podem lhe levar? Escrita livre, letra legível e sem rasuras.

Título do trabalho: _______________________________________________________ 

3. CONDIÇÃO PARA PARTICIPAR Somente poderão participar 
do Concurso Cultural, os estudantes que estejam regularmente 
matriculados e cursando o Ensino Fundamental I, Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio, das escolas das redes municipal, 
estadual, federal e particular de ensino, sediadas no Município de 
Pesqueira/PE.

4. COMO PARTICIPAR Este regulamento e seus anexos 
(formulários de inscrição do estudante e entrega dos trabalhos) 
serão encaminhados, através de ofício, pelo representante da 
GRE, às Escolas Públicas Estaduais de Pesqueira; pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Pesqueira, 
às Escolas Municipais; e ao IFPE e à Direção das Escolas 
Particulares, pelas Promotorias de Justiça, devendo os referidos 
formulários ser devidamente preenchidos pelos estudantes, e 
apresentados juntamente com o trabalho participante.

5. AS ETAPAS

5.1. Primeira Etapa: Divulgação do Edital na Escola e 
abordagem do tema do Concurso Cultural em sala de aula

A escola que tiver interesse de inscrever os trabalhos dos seus 
alunos deverá divulgar o Concurso Cultural em todas as séries 
dos Ensinos Fundamental I, Fundamental II e Médio, conforme 
o caso, e trabalhar em sala de aula o tema Tenha atitude! Onde 
suas escolhas podem lhe levar?, estimulando os estudantes 
a participar do Concurso.

5.2. Segunda Etapa: Seleção prévia da redação, da poesia e 
do cartaz pela escola participante

A seleção prévia será realizada no âmbito das escolas 
participantes, envolvendo todas as turmas do Ensino Fundamental 
I e II e do Ensino médio, quando for o caso, devendo a direção 
da escola constituir uma Comissão Julgadora para selecionar 
entre todos os textos e cartazes produzidos pelos estudantes, as 
melhores redações, poesias e cartazes para representá-la.

Após a etapa de produção dos textos e cartazes, a Comissão 
Julgadora de cada escola participante deverá selecionar 01 
Redação (dissertação), 01 poesia e 01 cartaz de cada nível de 
ensino (Fundamental I, Fundamental II e Médio), para representar 
a escola no Concurso Cultural.

Os trabalhos selecionados deverão ser encaminhados às 
Promotorias de Justiça de Pesqueira, dentro do prazo previsto 
no Cronograma de Atividades, onde serão protocolados e 
posteriormente entregues à Comissão Julgadora escolhida 
pela Comissão Organizadora do Concurso, que selecionará os 
vencedores, 1º, 2º e 3º lugar de cada categoria, totalizando 09 
premiações em cada nível de ensino (Fundamental I, Fundamental 
II e Médio).

5.3. Terceira Etapa: Escolha dos trabalhos vencedores pela 
Comissão Julgadora

A Comissão Julgadora será composta por 04 (quatro) membros, 
sendo 01 Representante da Rede Estadual de Ensino; 01 
representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 01 
representante do IFPE/Pesqueira; 01 representante das escolas 
particulares.

A Comissão Julgadora especifi cada acima receberá os trabalhos 
encaminhados pelas Promotorias de Justiça de Pesqueira e 
selecionará os vencedores, observando os critérios expostos 
neste regulamento, sendo 3 (três) redações, 3 (três)  poesias e 3 
(três) cartazes vencedores, de cada nível de ensino (Fundamental 
I, Fundamental II e Médio).

6. ENTREGA DAS REDAÇÕES, POESIA E CARTAZES DOS 
ESTUDANTES, PELAS ESCOLAS

Ao encaminhar as redações dissertativas, as poesias e os cartazes 
previamente selecionados, a Escola e os estudantes participantes, 
bem como os professores orientadores responsáveis por estes, 
estarão automaticamente se submetendo às normas estabelecidas 
neste regulamento;

As redações, poesias e cartazes poderão ser devolvidos às 
escolas, mediante solicitação dos interessados, caso contrário 
fi carão sob a guarda da Secretaria Municipal de Educação, 
sem prejuízo da publicação dos trabalhos pelas instituições que 
promovem este Concurso Cultural.

Ao enviarem os textos e cartazes, os estudantes, seus professores 
orientadores e a escola manifestarão estar de acordo, para todos 
os efeitos, com a publicação e a divulgação das redações, poesias 
e cartazes concorrentes, bem como com o repasse automático 
de todos os direitos de uso de todos os trabalhos e eventuais 
imagens produzidas durante a realização da cerimônia de entrega 
dos prêmios e impressão integral do seu conteúdo na imprensa ou 
outros meios de comunicação.

7. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO POR MODALIDADE

7.1. REDAÇÃO DISSERTATIVA E POESIA
As redações e poesias, inscritas neste Concurso, serão avaliadas 
segundo os seguintes critérios:

a) Serão observados, no caso dos textos dissertativos e da poesia, 
a correção gramatical, a coerência do texto com o tema proposto 
e a coesão textual;

b) Originalidade e ineditismo. O texto não poderá ter sido publicado 
em quaisquer mídias ou participado em concursos anteriores;

c) Tanto as dissertações quanto as poesias deverão ter um título 
coerente com o tema proposto;

d) A redação deverá ter entre 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) 
linhas e ser manuscrita em português pelo estudante que estará 
concorrendo ao prêmio, com caneta esferográfi ca azul ou preta, 
em letra legível e em formulário próprio (ANEXO II);

e) A poesia, em qualquer estilo apresentado, deverá apresentar 
adequação ao tema, devendo ser também observadas as regras 
quanto à métrica do estilo escolhido e quanto à rima;

f) O participante deverá ser livre ao redigir suas ideias, não sendo 
permitida a intervenção de outrem na produção do texto;

g) Não serão aceitas redações nem poesias impressas, exceto se 
apresentada em forma de cordel;

h) O estudante deverá identifi car-se somente no cabeçalho 
da folha de redação ou poesia, indicando, neste caso, o estilo 
escolhido, pois serão desclassifi cados os trabalhos que tenham 
qualquer assinatura, desenho, rasura ou marca identifi cadora fora 
do local apropriado;

i) Qualquer dos textos apresentados será desconsiderado caso 
não tenha coerência com o tema e/ou for ilegível.

7.2. CARTAZ

Os cartazes inscritos neste concurso serão avaliados segundo os 
seguintes critérios:

a) Adequação ao tema, entendido como a conformidade obrigatória 
entre o desenho, o texto e o tema proposto neste regulamento;

b) Qualidade do cartaz. Serão observadas a objetividade, a 
originalidade, a criatividade, a organização e a estética;

c) Originalidade e ineditismo. O conteúdo não poderá ter sido 
publicado em quaisquer mídias ou participado em concursos 
anteriores;

d) O cartaz deverá ser feito em formato 46 x 66, no sentido 
horizontal ou vertical, ter clareza na mensagem e presumível 
efeito no público;

e) O participante deverá ser livre ao expressar suas ideias, não 
sendo permitida a intervenção de outrem na produção do cartaz;

f) Não serão aceitos cartazes impressos.

8. PREMIAÇÃO

Serão premiados os trabalhos que se posicionarem nas 03 
primeiras colocações, em cada categoria e nível de ensino, 
conforme decisão da Comissão Julgadora. De igual forma o 
professor orientador do estudante autor da redação, poesia e 
cartaz vencedor será agraciado com prêmio especial.

9. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

O resultado fi nal do concurso será divulgado através de Edital 
publicado pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
através das Promotorias de Justiça de Pesqueira.

10. DIREITOS AUTORAIS

Os responsáveis legais pelos estudantes, os professores e os 
gestores das escolas participantes deste Concurso Cultural, no ato 
de entrega/envio dos trabalhos, autorizam o Ministério Público do 
Estado de Pernambuco, a GRE Arcoverde, a Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura de Pesqueira e o IFPE, em caráter 
gratuito e irrevogável, a utilizar, isolada ou conjuntamente, total 
ou parcialmente, direta ou indiretamente e sem qualquer restrição 
de idioma, quantidade de exemplares, número de emissões, 
transmissões, retransmissões, edições, reedições e veiculações, 
os direitos autorais patrimoniais relativos às redações, poesias e 
cartazes que venham a ser por eles produzidos no âmbito deste 
Concurso.

11. DO CRONOGRAMA DO CONCURSO CULTURAL

Data/Período Atividade

14/10/2015 Divulgação do Edital do Concurso Cultural 
de Redação, Poesia e Cartazes

15 a 
23/10/2015

Período de divulgação do edital nas 
escolas e abordagem do tema em sala de 
aula, para início da produção dos trabalhos

26 a 
27/10/2015

Período de inscrição/entrega dos trabalhos 
que participarão do Concurso Cultural

28/10/2015 Entrega dos trabalhos inscritos à Comissão 
Julgadora

03/11/2015 Entrega do resultado pela Comissão 
Julgadora às Promotorias de Justiça

06/11/2015

Divulgação do Edital de Resultado do 
Concurso Cultural, com premiação dos 
vencedores (1º, 2º e 3º lugares) por 
categoria e nível de ensino, durante a Feira 
de Cidadania

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

A decisão da Comissão Julgadora será soberana, não se admitindo 
contra ela nenhum recurso. Eventuais dúvidas decorrentes deste 
regulamento serão esclarecidas ou resolvidas pela comissão 
julgadora do concurso.

Pesqueira, 07 de outubro de 2015.

MÁRCIA OLIVEIRA PAES
Secretária Municipal de Educação      

CLÁUDIO CELSO MAIA
Representante da GRE Arcoverde

MÁRIO MONTEIRO
Diretor do IFPE

INÁCIA MONTEIRO ESPÍNDOLA
Representante do CSD e Escolas da Rede Privada

 JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

   ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Promotora de Justiça
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